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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO 
DEVIDAMENTE APLICADA. CONCURSO FORMAL 
CARACTERIZADO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. 
PARCIAL PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal contra acórdão que 
manteve condenação por furto qualificado (art. 155, § 4º, I e IV, 
do Código Penal) e corrupção de menores (art. 244-B da Lei n. 
8.069/90, por duas vezes), c/c os arts. 69 e 70 do Código Penal, 
fixando pena de 3 anos, 4 meses e 20 dias de reclusão, no 
regime aberto, substituída por penas restritivas de direitos. O 
recorrente pleiteia os afastamentos da majorante do repouso 
noturno e do concurso material entre os crimes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se a majorante do repouso noturno prevista no art. 155, 
§ 1º, do Código Penal pode ser aplicada no furto qualificado;
(ii) determinar se há concurso formal entre os crimes de furto 
qualificado e corrupção de menores ou se persiste o concurso 
material.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.888.756/SP, Tema 1087, em sede de 
recurso repetitivo, estabelece que a causa de aumento do 
repouso noturno não incide na modalidade de furto qualificado (§ 
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4º do art. 155 do Código Penal), podendo, no entanto, ser 
valorada como circunstância judicial desfavorável na primeira 
fase da dosimetria da pena, conforme as particularidades do 
caso concreto.
4. Quanto ao concurso de crimes, o entendimento consolidado 
pelo STJ determina que o concurso formal se verifica quando há 
unidade de ação ou omissão para a prática de dois ou mais 
crimes, desde que ausentes desígnios autônomos. No caso, 
constatou-se que os crimes de furto qualificado e corrupção de 
menores ocorreram no mesmo contexto fático, sem pluralidade 
de condutas ou desígnios distintos, sendo aplicável a regra do 
concurso formal (art. 70, primeira parte, do Código Penal).
5. A revaloração jurídica dos fatos no presente caso permite o 
redimensionamento da pena, aplicando-se a fração de 1/6 pela 
incidência do concurso formal sobre o crime mais grave, 
totalizando a pena definitiva de 2 anos, 7 meses e 3 dias de 
reclusão.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal contra acórdão que 
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recorrente pleiteia os afastamentos da majorante do repouso 
noturno e do concurso material entre os crimes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se a majorante do repouso noturno prevista no art. 155, 
§ 1º, do Código Penal pode ser aplicada no furto qualificado;
(ii) determinar se há concurso formal entre os crimes de furto 
qualificado e corrupção de menores ou se persiste o concurso 
material.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.888.756/SP, Tema 1087, em sede de 
recurso repetitivo, estabelece que a causa de aumento do 
repouso noturno não incide na modalidade de furto qualificado (§ 
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4º do art. 155 do Código Penal), podendo, no entanto, ser 
valorada como circunstância judicial desfavorável na primeira 
fase da dosimetria da pena, conforme as particularidades do 
caso concreto.
4. Quanto ao concurso de crimes, o entendimento consolidado 
pelo STJ determina que o concurso formal se verifica quando há 
unidade de ação ou omissão para a prática de dois ou mais 
crimes, desde que ausentes desígnios autônomos. No caso, 
constatou-se que os crimes de furto qualificado e corrupção de 
menores ocorreram no mesmo contexto fático, sem pluralidade 
de condutas ou desígnios distintos, sendo aplicável a regra do 
concurso formal (art. 70, primeira parte, do Código Penal).
5. A revaloração jurídica dos fatos no presente caso permite o 
redimensionamento da pena, aplicando-se a fração de 1/6 pela 
incidência do concurso formal sobre o crime mais grave, 
totalizando a pena definitiva de 2 anos, 7 meses e 3 dias de 
reclusão.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

O recorrente foi condenado a 3 anos, 4 meses e 20 dias de reclusão, no 
regime aberto, substituída a pena corporal por penas restritivas de direito, nos termos 
dos arts. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal e 244-B da Lei n. 8.069/90 (por duas 
vezes), c/c os arts. 69 e 70 do Código Penal.

Nas razões de seu recurso, aponta violação dos arts. 70 e 155, § 1º, do 
Código Penal, pugnando, ao final, pelos afastamentos da majorante do repouso 
noturno e do concurso material.

Apresentadas as contrarrazões, manifestou-se o MPF pelo 
desprovimento recursal.

É o relatório.

VOTO

Acerca das pretensões aqui trazidas, assim se posicionou o Tribunal 
local (e-STJ, fls. 829-832):

[...] inviável acolher o pedido de reconhecimento do concurso formal 
entre o furto e a corrupção de menores, como já afastada a pretensão 
pela r. sentença. Trata-se de crime que derivam de desígnios 
autônomos.

[...]
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O repouso noturno foi utilizado na primeira fase como circunstância 
judicial desfavorável e não como qualificadora, e ainda, uma das 
qualificadoras (rompimento de obstáculo) assim também foi 
considerada.[...]

 

Em relação ao repouso noturno, "[a] Terceira Seção desta Corte 
Superior, no julgamento do REsp n. 1.888.756/SP, Tema 1087, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, ocorrido em 25/5/2022, DJe de 27/6/2022, sob a égide dos 
recursos repetitivos, firmou o entendimento de que a causa de aumento prevista no § 
1° do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) não 
incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°). Não obstante, conforme 
expressa ressalva contida no voto condutor do acórdão, é possível que o Órgão 
Judiciário, sob a ótica de sua discricionariedade, com base nas circunstâncias do 
caso concreto, fundamente a exasperação da pena na primeira fase da dosimetria 
em razão de o delito ter sido cometido durante o repouso noturno" (AgRg no REsp n. 
2.044.698/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
18/6/2024, DJe de 21/6/2024), não havendo falar-se em contrariedade ao dispositivo 
indicado.

Contudo, consta do acórdão recorrido que "nas mesmas circunstâncias 
de tempo e local, os denunciados supracitados, corromperam os adolescentes D.J.S. 
(DN: 19/09/2.006) e C.H.P.S. (DN: 26/01/2.006), com eles praticando infração penal, 
conforme a certidão de nascimento dos adolescentes a ser oportunamente juntada" 
(e-STJ, fl. 819), caracterizando-se, assim, o concurso formal entre as condutas. 
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONCURSO 
FORMAL ENTRE OS CRIMES DE FURTO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. OCORRÊNCIA NA HIPÓTESE. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE EXISTÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS E DE 
PLURALIDADE DE CONDUTAS. CONCURSO FORMAL. 
RECONHECIMENTO QUE PRESCINDE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A teor do que dispõe o art. 70 do Código Penal, verifica-se o 
concurso formal de crimes quando o agente, mediante uma só ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não.

2. No caso dos autos, verifica-se a existência de concurso formal entre 
os crimes, porquanto a corrupção de menores se deu em razão da 
prática do delito do furto qualificado, constatando-se, assim, uma só 
ação para a prática de dois crimes.

3. Não há que se falar em reexame de provas, tendo em vista que a 
aplicação da regra do concurso formal de crimes no presente caso 
amparou-se na narrativa dos fatos consignados no acórdão 
impugnado, no qual se verificou a inexistência de condutas distintas e 
desígnios autônomos, tendo ambos os delitos ocorridos no mesmo 
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contexto fático. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 617.526/AC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 26/10/2020.)

 

Desse modo, incide a fração mínima de 1/6 (delito praticado sem 
violência) sobre o crime mais grave (furto qualificado - art. 70, primeira parte, do CP), 
totalizando a sanção definitiva do réu, ora recorrente, 2 anos, 7 meses e 3 dias de 
reclusão (e-STJ, fl. 868).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
redimensionar a pena definitiva de K.C.F. ao total de 2 anos, 7 meses e 3 dias de 
reclusão, mantendo-se, no mais, o acórdão condenatório.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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95972420218260562  9597242021826056250000

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : K C F 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO AFONSO RODRIGUES - DEFENSOR PÚBLICO

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : P Y DA S R 
CORRÉU : L A P 
CORRÉU : A DOS S M 
CORRÉU : L A DA R C 
CORRÉU : H E R DA S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu parcial provimento, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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